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Ofício nº 488/2022-GP
Porto Ferreira/SP, 31 de agosto de 2022.

À Sua Excelência
ALAN JOÃO ORLANDO
M.D. Presidente da Câmara de Vereadores de Porto Ferreira/SP
Ref.: Encaminhamento de resposta a requerimento legislativo

Excelentíssimo Presidente;

Vimos pelo presente ofício encaminhar resposta ao Requerimento Legislativo de nº 444/2022, de
autoria do(a) nobre Vereador(a) Luciane Lourenço Pereira de Sousa.

Aproveitamos a oportunidade para apresentarmos os sinceros votos de estima e consideração à
V.Exa., bem como a todos os demais nobres Vereadores desta Casa de Leis.

Atenciosamente,

RÔMULO LUÍS DE LIMA RIPA
Prefeito Municipal
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Ofício nº 097/2022 – SODU
Porto Ferreira, 30 de agosto de 2022.

Ao
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal
Sr. Rômulo Luís de Lima Ripa

Prezado Senhor,

Em atendimento ao Requerimento nº 444/2022, subscrito pela nobre vereadora,

Sra. Luciane Lourenço Pereira de Souza, informamos que:

Item 1 – Sim, o local em questão pertence à Municipalidade - Área Institucional do Jardim

Jandyra. Segundo vistoria in loco realizada pela Fiscalização de Obras, há no local algumas

edificações em estado de degradação, conforme relatório anexo.

Item 2 - A Administração Pública, através da Procuradoria Geral do Município, já tomou as

providências cabíveis, sendo que, em anexo, segue a sentença acórdão e certidão de trânsito em

julgado do processo de desapropriação ajuizado pelo Município em face do Sr. Sandro Marcolino,

responsável pela área em questão. O processo foi julgado procedente, com manutenção no

Tribunal de Justiça após interposição de recurso de apelação, por parte do requerido. O mesmo

transitou em julgado em 06/2021. Oportunamente será ajuizado cumprimento de sentença

objetivando a retirada de todos os bens de propriedade do requerido existente no local, bem como

eventual demolição de qualquer obra construída, a qual deverá ser realizada pelo executado.

Item 3 - Prejudicada.

Sem mais para o momento, reitero protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

Rodrigo Louzada
Secretário de Obras e

Desenvolvimento Urbano
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Excelentíssimo (a) Senhor (a) Doutor (a) Juiz (a) de Direito de Uma das 

Varas Cíveis da Comarca de Porto Ferreira - SP. 

 

 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE PORTO FERREIRA, pessoa jurídica 

de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n.º 45.339.363/0001-94, 

com sua Prefeitura localizada à Praça Cornélio Procópio, n.º 90, Centro, 

na cidade e Comarca de Porto Ferreira - SP, ora representado por sua 

Procuradoria vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, 

promover a competente Ação de 

................................................................................................................... 

 

REITEGRAÇÃO DE POSSE 

 

................................................................ nos termos do artigo 1210, do 

Código Civil, c.c. os artigos 560 a 566, do Código de Processo Civil, contra 

SANDRO MARCOLINO, portador do RG 29.783.217-7, inscrito no CPF 

sob nº 250643118-77, residente e domiciliado à Rua João Biaziolo, nº 255, 

Jardim Jandira, Porto Ferreira/SP, CEP:13664-324, o que faz com fulcro 

nas razões de fato e de direito abaixo deduzidas, pelo que diz e ao final 

requer, na forma como segue: 
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01.- DOS FATOS 

 

O autor é senhor e legítimo possuidor de uma área 

situada nesta comarca, no Loteamento Jardim Jandira, assim descrita: aos 

100,00 metros lineares demarcados a partir do início da área Institucional 

I, de quem olha a Gleba da Rua João Biaziolo, inicia-se a área em questão, 

com 20,00 metros lineares de frente, 40,00 metros lineares da frente ao 

fundo pelo lado esquerdo, defletindo 20,00 metros lineares de fundos e 

40,00 metros lineares dos fundos à frente pelo lado direito, perfazendo 

uma área total de 800,00 metros quadrados. 

 

Através do Decreto nº 109, de 02 de agosto de 2012, o 

Executivo Municipal outorgou permissão de uso à IGREJA 

EVANGÉLICA PENTECOSTAL MISSIONÁRIA HORA DE SEMEAR 

FOGO. 

 

Até então, para o Município a área estava tendo 

destinação vinculada às finalidades religiosas da entidade 

permissionária. Contudo, na data de 29/11/2019, a Seção de Fiscalização 

de Obras da Prefeitura diligenciou ao local e constatou que não havia 

nenhuma igreja. 

 

No imóvel estava sendo edificada uma residência sem 

aprovação do respectivo projeto, estando em desacordo com os artigos 27 

e 28 do Decreto nº 12342/78 e como Decreto nº 109/2012. 
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Nessa oportunidade, fora emitida uma notificação 

(cópia anexa), na qual foi concedido o prazo de 15 dias para 

regularização. Até esse momento, a posse do réu continuava sendo justa, 

pois o Município apenas determinou a regularização da área, sem a 

desocupação. 

 

Decorrido o prazo para regularizar a obra, o réu 

quedou-se inerte e a Seção de Fiscalização de Obras embargou a obra. 

 

Em 13 de outubro de 2020, o réu dirigiu-se até a 

Prefeitura Municipal para requerer o parcelamento da taxa de aprovação 

e regularização do projeto. 

 

A fim de apurar se a construção estava de acordo com 

as normas municipais, a equipe de fiscalização constatou que no local 

havia apenas uma construção em início, cujas obras estavam paradas, 

conforme fotografias e anexo, além do fato de no imóvel estar construída 

uma residência. 

 

Desta forma, evidenciou-se que o imóvel estava sendo 

utilizado para finalidade diversa daquela constante da permissão de uso. 

Na verdade, o réu utilizou-se do imóvel permitido para implantação da 

igreja para fixar sua própria casa, desvirtuando totalmente os fins da 

permissão. 
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Aportado o processo administrativo na Procuradoria, 

o Sr. Assessor exarou parecer apontando inclusive a validade do Decreto 

de permissão de uso, além de seu próprio descumprimento. 

 

Como é perfeitamente possível observar, o réu, ao 

invés de utilizar o imóvel para instalar a igreja, utilizou-o para atender 

seus interesses particulares e fixou sua casa no local. 

 

Por todo o ocorrido, fora editado o Decreto Municipal 

nº 1.589, de 05 de janeiro de 2021, que revogou o Decreto nº 109/2012, 

inviabilizando a manutenção do réu no local. 

 

Em decorrência disso, fora emitida a notificação para 

desocupação no endereço fornecido pelo próprio réu quando do pedido 

de parcelamento da taxa de aprovação de projeto, dando o prazo de 90 

dias para desocupação. 

 

Ocorre que, quando da entrega da notificação, os 

Correios apontaram que o número fornecido pelo réu não existe, 

causando embaraço no cumprimento da notificação. 

 

Depois de tentativas de contatar o réu, a Seção de 

protocolo conseguiu falar com o mesmo e informar o teor da notificação, 

mas o réu se recusou a assinar a notificação, conforme certificado pelo 

funcionário Rafael Xavier em 11/02/2021, às fls. 2-B, verso, do processo 

administrativo nº 14219/2020. 
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Diante do impasse, não resta alternativa ao autor, 

senão bater às portas do Poder Judiciário para solução do problema. 

 

 

02.- DO DIREITO 

 

O Estado exerce o domínio eminente sobre todos os 

bens existentes em seu território e que, em razão deste domínio eminente, 

as pessoas jurídicas de direito público, principalmente as pessoas 

políticas (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), receberam o 

domínio patrimonial sobre os bens públicos existentes em seus 

respectivos limites territoriais. 

 

Diante disso, considerando que o Município possui o 

domínio sobre todos os seus bens públicos, torna-se totalmente 

prescindível a ocupação física dos imóveis. Exigir diferente seria um 

contrassenso, pois desta forma cada rua, praça, ou logradouro teria de 

estar fisicamente ocupado por algum órgão público.  

 

A Egrégia Corte Bandeirante já se pronunciou sobre o 

tema, entendendo que a posse do bem público é inerente ao próprio 

domínio:  

 

APELAÇÃO CÍVEL - Reintegração de Posse –Imóvel residencial de 

propriedade da Autarquia autora ocupado irregularmente pelos 

requeridos, que alegam ter contado com a anuência do Prefeito 

Municipal para utilização do bem, que sequer integra o patrimônio 

municipal – Pedido julgado procedente – Esbulho possessório 
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configurado – Bens públicos que são inalienáveis e não estão sujeitos à 

usucapião, a teor do disposto nos artigos 100 e 102, ambos do Código 

Civil, e 183, § 3º, da Constituição Federal, conforme a Súmula 619 do 

Superior Tribunal de Justiça – Alegada ausência de posse pretérita do 

bem – Irrelevância – Posse do imóvel público que é inerente ao 

domínio e se presume transmitida com o título aquisitivo –Pedido 

inicial procedente –Ordem de reintegração de posse que deverá ser 

cumprida após seis meses, a contar do trânsito em julgado, mormente 

considerando a ausência de urgência e o longo tempo de ocupação, de 

modo que os interessados tenham oportunidade de providenciar nova 

moradia – Recurso desprovido, com observação. (TJSP: AC 1000966-

44.2019.8.26.0142. Rel. Des. Luciana Bresciani, j. 03/06./2020). Grifo 

nosso. 

 

 

Conforme comprovado pelos documentos acostados 

com esta inicial, resta evidenciado que a posse do réu se tornou precária, 

pois, quando instado a desocupar o imóvel, o mesmo recusou-se a assinar 

a notificação. 

 

De acordo com o artigo 1.200 do Código Civil a posse 

é injusta quando for violenta, clandestina ou precária. Como 

demonstrado, a posse do réu incide em evidente precariedade a partir do 

momento em que ela se recusou a assinar a notificação e permaneceu no 

imóvel. 

 

As razões pelas quais o decreto de permissão de uso 

fora revogada encontram-se em perfeita consonância com a 

jurisprudência da E. Corte Bandeirante, pois, ao dar destinação diversa 
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da permitida e implantar edificações clandestinas para fins particulares, o 

réu fugiu da finalidade que compõe o ato administrativo de permissão. 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO POSSESSÓRIA – 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE - TUTELA DE URGÊNCIA 
ANTECIPATÓRIA – PERMISSÃO DE USO DE IMÓVEL – 
REVOGAÇÃO – Decisão de primeiro grau que indeferiu a tutela de 
urgência pretendida no sentido de permitir a imediata reintegração de 
posse do imóvel, por entender ser temerário o deferimento imediato 
da liminar sem a devida instrução processual, em razão da 
possibilidade de existir atividades empresariais no local – irresignação 
da Municipalidade – termo de permissão de uso gratuito e parcial de 
um Barracão de propriedade da Prefeitura de Pratânia – posterior 
revogação do termo pela Municipalidade – possibilidade – ato 
administrativo precário – porém, há necessidade de concessão de 
prazo razoável para desocupação do imóvel pela empresa-agravada – 
possibilidade de existir atividades comerciais no local, de modo que 
poderá gerar desemprego, bem como impedir o funcionamento da 
empresa – o prazo razoável a ser futuramente fixado deverá levar em 
consideração a situação peculiar da empresa – necessidade de dilação 
probatória. decisão mantida. Recurso improvido. (TJSP; Agravo de 
Instrumento 2085182-90.2018.8.26.0000; Relator (a): Paulo Barcellos 
Gatti; Órgão Julgador: 4ª Câmara de Direito Público; Foro de São 
Manuel - 1ª Vara; Data do Julgamento: 11/06/2018; Data de Registro: 
15/06/2018) 

 

 

DA LIMINAR 

 

O artigo 562 do Código de Processo Civil dispõe que 

estando a inicial devidamente instruída, o juiz deferirá, sem ouvir o réu, a 

expedição do mandado de manutenção ou reintegração de posse. Como 

se nota do exame dos documentos anexados, pode-se evidenciar que o 

pleito do autor de ver-se reintegrado na posse liminarmente prospera. 

 

Importante salientar que trata-se de posse nova, visto 

que a ciência para desocupação do imóvel ocorreu em 11/05/2021, tendo 
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sida recusada pelo réu. Portanto, trata-se de precariedade de menos de 

ano e dia, corroborando a razão que assiste ao autor no pedido de 

liminar. 

 

Destarte, fica aqui requerida a concessão inaudita 

altera pars da liminar, com a expedição do competente mandado de 

reintegração. 

 

 

04.- DOS PEDIDOS 

 

Considerando que todas foram as formas amigáveis 

de reaver para si o imóvel objeto dos autos, o que se revela dada a sua 

insurgência, em esbulho possessório, é que intenta a presente ação na 

busca da tutela jurisdicional, como ora o faz. 

 

Face ao todo exposto, provadas as situações 

enumeradas no artigo 1210, do Código Civil, requer a Vossa Excelência, 

se digne deferir “inaldita altera pars”, sem a oitiva da ré, LIMINAR de 

reintegração de posse do imóvel do autor, anteriormente descrito e 

caracterizado, expedindo-se para tanto o necessário mandado. 

 

 Posteriormente, requer a citação da ré, dentro do 

prazo prenotado em lei, para contestar, caso queira, a presente ação, 

quando ao final, deverá ser julgada procedente, tornando-se definitiva a 

posse direta em favor do autor, devendo o réu retirar-se do citado imóvel, 
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condenando-o no pagamento de custas, despesas processuais e 

honorários advocatícios. 

 

Requer, ainda, nos termos do artigo 6º, da Lei 

Estadual nº 11.608/03, e do § 1º, do artigo 1.007, do CPC, que seja 

reconhecida a isenção do Município nas custas, taxa judiciária e despesas 

processuais. 

 

Requer por derradeiro, sejam reconhecidas como 

cópias autenticas dos originais aquelas acostadas com a presente inicial, 

conforme permite o artigo 425, IV, do CPC.  

  

Protesta provar o alegado, por todos os meios de 

prova em direito admitidos, notadamente pelos depoimento pessoal do 

réu, oitiva de testemunhas, perícias, enfim, praticar todos os demais atos 

necessários, o que desde já fica requerido. 

 

Atribui-se à causa o valor de R$ 10.000,00. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

Porto Ferreira, 14 de maio de 2021. 

 

 

Cristiny Fernanda Rosa 

OAB/SP nº 391.900 
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Procuradora Municipal 
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SENTENÇA

Processo Digital nº: 1001037-55.2021.8.26.0472

Classe - Assunto Reintegração / Manutenção de Posse - Esbulho / Turbação / Ameaça

Requerente: MUNICIPIO DE PORTO FERREIRA

Requerido: Sandro Marcolino

Juiz(a) de Direito: Dr(a). JOANNA PALMIERI ABDALLAH

Vistos.

O Município de Porto Ferreira ajuizou reintegração de posse em face de 

Sandro Marcolino. Alega que é senhor e legítimo possuidor de uma área situada nesta 

comarca, no Loteamento Jardim Jandira, descrita com detalhes em inicial, a qual foi 

concedida à requerida por meio de permissão de uso, no ano de 2012. O permissionário 

deveria utilizar o imóvel em questão, exclusivamente, em atividades religiosas. 

Ocorre que, em fiscalização administrativa, restou consignado que estava 

sendo construída uma residência pessoal no local. Foi, assim, concedido prazo de quinze 

dias para regularização. Após o descumprimento, foi positivado o decreto nº 1.589/21, 

revogando a permissão de uso, e notificado o réu para retirada em 90 dias, determinação 

que também restou descumprida. Resta, portanto, configurado o esbulho. Pugna pela 

procedência do pedido, com a reintegração da posse sobre o imóvel (fls. 1/10). Juntou 

documentos (fls. 11/75).

Deferida liminarmente a reintegração (fls. 76/77).

Interposto agravo de instrumento (fls. 85/160), ao qual foi concedido efeito 

suspensivo, e ainda pende de julgamento.

Citado, o requerido apresentou contestação. Requereu a concessão da 

gratuidade da Justiça e, no mérito, alegou que a ocupação é de boa-fé, bem como que 

ocorreu usucapião do bem público. Requereu a improcedência do pedido (fls. 169/178).

Decisão deferiu a gratuidade ao réu (fl. 187).

Houve réplica (fls. 192/195).

O demandado impugnou o valor da causa e requereu prova testemunhal (fls. 

200/204), enquanto o Município pleiteou o julgamento antecipado do mérito (fl. 245).
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Houve juntada de documentos com o fito de demonstrar que o requerente 

não necessita do lote objeto dos autos (fls. 206/244).

É o relatório.

Fundamento e decido. 

O processo em questão comporta o julgamento antecipado, nos termos do 

artigo 355, inciso I do Código de Processo Civil, haja vista que a questão controvertida nos 

autos é meramente de direito, mostrando-se, por outro lado, suficiente a prova documental 

já juntada. Ademais, o juiz é o destinatário das provas, cabendo-lhe decidir acerca da 

necessidade ou não de sua produção, nos termos do artigo 370 do Código de Processo 

Civil.

Indefiro a impugnação ao valor da causa. Em ações possessórias, o CPC não 

prescreve exatamente como ele deverá ser calculado, razão pela qual a jurisprudência tem 

se assentado no sentido de que poderá ser declinado por estimativa, como fez o Município. 

Veja-se julgado exemplificativo:

Agravo de Instrumento – Ação de reintegração de posse – Assistência judiciária 

gratuita – Requerimento na inicial – Pedido não justificado e nem demonstrado 

pela requerente – Necessidade da concessão do benefício não evidenciada no 

caso – Diferimento das custas ao final não cabível – Matéria não abrangida pelo 

rol taxativo do art. 5º da Lei Estadual nº 11.608/03 – Indeferimento que deve ser 

mantido – Valor da causa – Retificação de ofício pelo douto Magistrado, 

considerando o valor venal do imóvel – Descabimento – Nas 

ações possessórias não há critério legal para se estabelecer o valor da causa, 

o qual pode ser dado de forma estimativa – Retificação de ofício que deve 

ser afastada – Agravo de instrumento parcialmente provido. (Agravo de 

Instrumento nº 2131530-64.2021.8.26.0000, Rel. Des. Thiago de Siqueira, DJe 

17/08/2021)

Afastada a única preliminar, passo à análise do mérito.

Compulsando os autos, o pedido é procedente.

Com efeito, a ação de reintegração de posse é aquela destinada à restituição 

de um bem, protegendo o possuidor contra o esbulho. 

Segundo prevê o artigo 1.210 do Código Civil, o possuidor tem direito a ser 
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mantido na posse em caso de turbação, restituído no de esbulho, e segurado de violência 

iminente, se tiver justo receio de ser molestado. 

Por sua vez, nos termos do artigo 560 do Código de Processo Civil, o 

possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de turbação e reintegrado em caso 

de esbulho.

O legislador brasileiro, ao adotar a teoria objetiva de Ihering, definiu a posse 

como o exercício de algum dos poderes inerentes à propriedade. Nesse sentido, destaque-se 

o art. 1.196 do CC: Considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o exercício, pleno 

ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade.

Conforme nos ensina MARIA HELENA DINIZ: Assim sendo, na definição 

de Ihering, a posse é a exteriorização ou visibilidade da propriedade, ou seja a relação 

exterior intencional, existente normalmente entre o proprietário e sua coisa. (Manual de 

direito civil, 2ª ed., Saraiva, 2018, p. 308).

O presente caso cuida de nítido exemplo de desdobramento da posse em 

direta e indireta, disciplinado no art. 1.197 do CC: A posse direta, de pessoa que tem a 

coisa em seu poder, temporariamente, em virtude de direito pessoal, ou real, não anula a 

indireta, de quem aquela foi havida, podendo o possuidor direto defender a sua posse 

contra o indireto.

Noutro giro, pelo que se observa dos documentos juntados aos autos, e 

sequer controvertidos, a ré ocupava o imóvel na condição de permissionária, porém deixou 

de cumprir os requisitos para tanto, o que ensejou a sua notificação para retirada do imóvel, 

a qual não foi cumprida.

Portanto, a posse exercida pela parte autora resta devidamente comprovada, 

de modo que, também demonstrada a ocorrência de esbulho  conforme notificação 

entregue à requerida e ausência de desocupação do imóvel -, a procedência do pedido é a 

medida de rigor.

Por fim, cumpre ressaltar que sequer há posse pela requerida.

Por se tratar de bem público, de declarada utilidade pública, não se trata de 

exercício de posse pela ré, mas sim de mera detenção, já que o bem público não é passível 

de transmissão, aquisição ou posse nos moldes do direito privado, conforme previsto 

inclusive no artigo 183, §3º, da Constituição Federal. 
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Confira-se, sobre o tema, recente Súmula editada pelo C. Superior Tribunal 

de Justiça: Súmula 619-STJ - A ocupação indevida de bem público configura mera 

detenção, de natureza precária, insuscetível de retenção ou indenização por acessões e 

benfeitorias.

O particular, portanto, não poderá ser considerado possuidor de área pública. 

A mera detenção é um instituto jurídico de natureza precária e que é mais restrito que a 

posse. Assim, não se confere ao mero detentor os mesmos direitos do possuidor, não 

havendo sequer iniciado eventual prazo para usucapião, instituto que exige a posse do bem.

Diante do exposto e do que mais dos autos consta, JULGO 

PROCEDENTE o pedido para, resolvendo o mérito nos termos do art. 487, I do CPC, 

determinar a reintegração do autor na posse do imóvel objeto desta lide, confirmando a 

tutela de urgência deferida às fls. 76/77, conferindo ao réu o prazo de 15 (quinze) dias 

contados da publicação da presente para desocupação voluntária, sob pena de desocupação 

forçada, cujos meios devem ser providenciados pela parte autora, ficando desde já 

autorizado o auxílio de força policial.

Sucumbente, condeno a requerida ao pagamento das custas e despesas 

processuais, bem como honorários advocatícios fixados em 10% do valor dado à causa, 

conforme art. 85, §3º, I, CPC. Fica suspensa a exigibilidade, nos termos do art. 98, §3º, 

CPC.

Servirá a presente digitalmente assinada como mandado.

Em caso de apresentação de apelação, sem nova conclusão, dê-se vista dos 

autos à parte contrária para apresentação das contrarrazões de apelação no prazo de 15 

(quinze) dias (art. 1010, § 1º do Novo Código de Processo Civil). Após, remetam-se os 

autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, para julgamento do apelo 

(art. 1010, § 3º do Novo Código de Processo Civil), sem nova conclusão. Remetam-se na 

ocasião, por malote, eventuais mídias referentes aos autos, certificando-se, nos termos do 

Prov. 25/2017.

Com o trânsito em julgado, extinta a fase de conhecimento, com fulcro no 

artigo 87, I, do Código de Processo Civil.

Oportunamente, certificada a inexistência de custas em aberto, arquivem-se 

os autos, devendo eventual cumprimento de sentença observar as regras do Provimento CG 
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16/2016 (Art. 1.285 a 1.289 das NGCGJ).

P.I.C.

Porto Ferreira, 20 de setembro de 2021.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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Registro: 2022.0000401161

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1001037-55.2021.8.26.0472, da Comarca de Porto Ferreira, em que são apelantes 
IGREJA EVANGÉLICA PENTESCOSTAL MISSIONÁRIA HORA DE SEMEAR 
FOGO e SANDRO MARCOLINO, é apelado MUNICIPIO DE PORTO 
FERREIRA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 12ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores EDSON 
FERREIRA (Presidente) E J. M. RIBEIRO DE PAULA.

São Paulo, 26 de maio de 2022.

OSVALDO DE OLIVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 36.647 – PROCESSO DIGITAL
COMARCA: PORTO FERREIRA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 1001037-55.2021.8.26.0472
APELANTES: SANDRO MARCOLINO E OUTRO
APELADO: MUNICÍPIO DE PORTO FERREIRA 
Juíza de primeira instância: Joanna Palmieri Abdallah

APELAÇÃO CÍVEL  REINTEGRAÇÃO DE POSSE  
BEM PÚBLICO  PERMISSÃO DE USO  Área 
pertencente ao Município de Porto Ferreira  Permissão de 
uso revogada  Ocupação meramente precária, sem garantia 
de permanência e de indenização  Desocupação não 
realizada  Esbulho caracterizado  Precedentes do STJ e 
desta Corte  Pedido julgado procedente  Manutenção da 
sentença  Recurso desprovido. 

Trata-se de apelação cível interposta em face da sentença de 

fls. 246/250, que julgou procedente o pedido, para determinar a 

reintegração do autor na posse do imóvel objeto da lide, confirmando a 

tutela de urgência deferida às fls. 76/77, conferindo ao réu o prazo de 15 

(quinze) dias contados da publicação da sentença para desocupação 

voluntária, sob pena de desocupação forçada, cujos meios devem ser 

providenciados pela parte autora, ficando desde já autorizado o auxílio 

de força policial. Pela sucumbência, condenou a requerida ao pagamento 

das custas e despesas processuais, bem como honorários advocatícios 
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fixados em 10% do valor dado à causa (R$10.000,00), conforme artigo 

85, §3º, I, do Código de Processo Civil, observada a gratuidade da 

justiça concedida.

Sustenta a parte apelante (255/275), em síntese, que 

adquiriu o imóvel objeto da lide em 02.05.2012, pelo Decreto Municipal 

nº 109/2012. Após nove anos, o apelado pleiteou a nulidade do referido 

decreto. A posse do imóvel, onde está sendo construída uma igreja, 

sempre foi pacífica. Afirma ser legítimo possuidor do imóvel fazendo 

jus ao reconhecimento da usucapião especial. Subsidiariamente, requer 

seja reconhecido o direito à indenização pelas benfeitorias realizadas. O 

direito do apelado está prescrito. A MM. Juíza a quo não valorou as 

provas apresentadas. Requer o prequestionamento do artigo 212, II, III, 

V do Código Civil. A propriedade deve atender sua função social. 

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 290/295).

É o relatório.

Trata-se de Ação de Reintegração de Posse proposta pelo 

Município de Porto Ferreira em face de Sandro Marcolino, em razão da 

inobservância dos termos da Permissão de Uso do imóvel descrito na 

petição inicial, que deveria ser utilizado exclusivamente pela Igreja. 

O pedido foi julgado procedente. 

Insurge-se o requerido em face da r. sentença.

Razão, no entanto, não lhe assiste.

Como é cediço, o caráter público do bem não permite a 

ocorrência de posse, mesmo diante de ocupação por um longo período 

de tempo, ou seja, os bens públicos não são suscetíveis de afetação 

particular, porque têm destinação pública, não podendo ser objeto de 
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usucapião, penhora ou alienação, nos termos do disposto no artigo 183, 

§ 3º, da Constituição Federal e do artigo 102 do Código Civil. 

Também estão fora das relações comerciais de direito 

privado, razão pela qual a ocupação está subordinada às regras de direito 

administrativo e, por conseguinte, não corre a prescrição aquisitiva em 

desfavor do patrimônio público, nem tampouco se pode cogitar em 

direitos decorrentes da posse. 

Dessa forma, o particular que ocupa área pública não tem 

direito de retenção, nem indenização por acessões e benfeitorias nela 

construídas, visto que, repita-se, o permissionário não é possuidor, mas 

mero detentor. 

Nessas circunstâncias, irrelevante a ocorrência de eventual 

assentimento quanto ao uso prolongado da área, devido ao caráter 

eminentemente precário da ocupação. 

Em suma, o particular sempre se encontra em relação de 

detenção de bem público, nunca de posse, e essa condição jamais se 

aperfeiçoa na posse protegida pelo direito, motivo pelo qual, quando 

requisitado o bem, inevitável é o imediato rompimento da detenção, 

como ocorre na espécie vertente. E, não havendo a devolução amigável 

pela via administrativa, tem o Poder Público o direito e o dever de 

retomar o bem.

Nesse sentido a jurisprudência sedimentada do C. Superior 

Tribunal de Justiça: 

“O acórdão recorrido está em consonância com o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, segundo o 

qual 'Não é cabível o pagamento de indenização por 

acessões ou benfeitorias, nem o reconhecimento do direito 
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de retenção, na hipótese em que o particular ocupa 

irregularmente área pública, pois admitir que o particular 

retenha imóvel público seria reconhecer, por via transversa, 

a posse privada do bem coletivo, o que não se harmoniza 

com os princípios da indisponibilidade do patrimônio 

público e da supremacia do interesse público' (REsp 

1.183.266/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 

Primeira Turma, DJe 18/5/2011). Aplicável a Súmula 

83/STJ.” (AgInt no AREsp 460.180/ES, Rel. Min. Sérgio 

Kukina, 1ª Turma, J. 03.10.2017, DJe 18.10.2017). 

Tal entendimento foi consolidado recentemente na Súmula 

619: “A ocupação indevida de bem público configura mera detenção, de 

natureza precária, insuscetível de retenção ou indenização por acessões e 

benfeitorias” (j. 24.10.2018).

No caso em questão, o Município de Porto Ferreira 

concedeu permissão de uso do aludido em imóvel à IGREJA 

EVANGÉLICA PENTECOSTAL MISSIONÁRIA HORA DE 

SEMEAR FOGO, por intermédio do Decreto nº 109, de 02 de agosto de 

2012 (fls. 59).

Contudo, constatou-se que o imóvel não estava sendo usado 

para a destinação que motivara a permissão. Aduz o Município que, no 

imóvel, estava sendo edificada uma residência sem aprovação do 

respectivo projeto (fls. 61 e seguintes). 

Depois de concedido prazo para regularização, o qual 

transcorreu sem o devido atendimento, foi editado o Decreto Municipal 

nº 1.589, de 05 de janeiro de 2021, que revogou o Decreto nº 109/2012, 

inviabilizando a manutenção do réu no local (fls. 68). Cientificado para 
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desocupação, não atendeu à determinação municipal.

Portanto, restou incontroverso o esbulho possessório e o 

direito do Município à reintegração de posse da área descrita na inicial. 

Nesse sentido já decidiu este Colendo Tribunal de Justiça:

APELAÇÕES - Ação de reintegração de posse - Área 
pública pertencente ao Município de Campinas - Ocupação 
autorizada por intermédio do Decreto nº 4.596/74, que foi 
revogado - Sentença de procedência - Pretensão de reforma 
- Impossibilidade - Ocupação do bem público pelo 
particular que não induz posse, mas apenas detenção - 
Ausência de direito de retenção em decorrência de 
benfeitorias - Precedentes - Não provimento dos recursos.” 
(AC nº 1035827-48.2016.8.26.0114, Relatora: Maria Olívia 
Alves, 6ª Câmara de Direito Público, j. 11.12.2017);

“APELAÇÃO CÍVEL - Revogação de permissão de uso - 
Ato discricionário que prescinde de maiores motivações 
além do interesse público Inércia do permissionário em 
desocupar o imóvel no prazo estipulado pela administração 
- Reintegração de posse - Cabimento - Recurso provido.” 
(AC nº 0000413-41.2011.8.26.0159, Relatora: Cristina 
Cotrofe, 8ª Câmara de Direito Público, j. 14.11.2012);

“APELAÇÃO. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
REVOGAÇÃO DE PERMISSÃO DE USO. 
POSSIBILIDADE. Afastadas as preliminares de 
cerceamento de defesa, falta de legitimidade para a causa, 
impossibilidade jurídica do pedido e impropriedade da ação 
ajuizada. A permissão de uso consiste em ato administrativo 
unilateral, discricionário e precário. Ausência de 
justificativa plausível do réu para deixar de cumprir a 
determinação municipal de desocupar o imóvel no prazo 
estipulado na notificação. Incabível qualquer indenização. 
Precedentes. Sentença mantida. Recurso não provido.” (AC 
nº 1003926-32.2018.8.26.0263, Relator: Marcelo Semer, 
10ª Câmara de Direito Público, j. 03.02.2020).

Nesse contexto, de rigor a manutenção da r. sentença, 
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porquanto em consonância com os argumentos esposados. Majoram-se 

os honorários advocatícios em 2% (dois por cento), a teor do artigo 85, 

11, do Código de Processo Civil. 

À vista do exposto, nega-se provimento ao recurso.

OSVALDO DE OLIVEIRA

    Relator

....
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